
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 249.264 - SP 
(2012/0226712-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : HOSPITAL E MATERNIDADE SÃO JOAQUIM LTDA 
ADVOGADO : MARLO RUSSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FRANCA 
PROCURADOR : EDUARDO ANTONIETE CAMPANARO E OUTRO(S)
INTERES. : UNIMED FRANCA SOCIEDADE COOPERATIVA DE 

SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES 
ADVOGADO : VALÉRIA ROMANELLI DE ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. 
APELAÇÃO EM EMBARGOS DE TERCEIRO. EFEITO 
DEVOLUTIVO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. A jurisprudência do STJ reconhece que a apelação 
interposta contra sentença que rejeitar liminarmente ou julgar 
improcedentes os embargos de terceiro não terá efeito suspensivo em 
relação à execução. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Precedentes: REsp 1222626/PR, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 3.2.2011, DJe 
14.2.2011; AgRg no Ag 907.112/SP, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, 
Quarta Turma, julgado em 23.11.2010, DJe 3.12.2010; REsp 
1.083.098/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 18.11.2009; 
AgRg nos EDcl na MC 8.930/SP, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes 
Direito, Terceira Turma, DJ 17.12.2004.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
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Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 249.264 - SP 
(2012/0226712-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : HOSPITAL E MATERNIDADE SÃO JOAQUIM LTDA 
ADVOGADO : MARLO RUSSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FRANCA 
PROCURADOR : EDUARDO ANTONIETE CAMPANARO E OUTRO(S)
INTERES. : UNIMED FRANCA SOCIEDADE COOPERATIVA DE 

SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES 
ADVOGADO : VALÉRIA ROMANELLI DE ALMEIDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo HOSPITAL E 
MATERNIDADE SÃO JOAQUIM LTDA. a desfavor da decisão monocrática de 
minha relatoria que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos 
termos da seguinte ementa (fls. 1231/1234, e-STJ):

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. 
APELAÇÃO EM EMBARGOS DE TERCEIRO. EFEITO 
DEVOLUTIVO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO."

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que negou 
provimento ao recurso de agravo de instrumento da empresa, nos termos da seguinte 
ementa (fls. 1128/1131, e-STJ): 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO
- Apelação - Efeitos da interposição - Embargos de terceiros - 

Improcedência - Efeito meramente devolutivo:
- Julgados improcedentes os embargos de terceiro, a apelação 

interposto dessa decisão deve ser recebida somente no efeito 
devolutivo.

RECURSO NÃO PROVIDO."
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Nas razões do regimental, o agravante reitera a violação do art. 535 do 
CPC, bem como a tese de que a apelação interposta contra embargos de terceiros 
rejeitados deve ser recebido nos efeitos devolutivo e suspensivo.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 249.264 - SP 
(2012/0226712-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. 
APELAÇÃO EM EMBARGOS DE TERCEIRO. EFEITO 
DEVOLUTIVO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. A jurisprudência do STJ reconhece que a apelação 
interposta contra sentença que rejeitar liminarmente ou julgar 
improcedentes os embargos de terceiro não terá efeito suspensivo em 
relação à execução. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Precedentes: REsp 1222626/PR, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 3.2.2011, DJe 
14.2.2011; AgRg no Ag 907.112/SP, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, 
Quarta Turma, julgado em 23.11.2010, DJe 3.12.2010; REsp 
1.083.098/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 18.11.2009; 
AgRg nos EDcl na MC 8.930/SP, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes 
Direito, Terceira Turma, DJ 17.12.2004.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

De início, inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende 
da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou a questão aduzida nas razões do recurso 
de agravo de instrumento, qual seja, os efeitos em que deve ser recebida a apelação 
interposta em sede de embargos de terceiros.

E diante do contexto recursal, o Tribunal de origem concluiu que a 
apelação interposta em sede de embargos de terceiros deve ser recebida tão somente no 
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efeito devolutivo.

Observa-se que a questão não foi decidida conforme objetivava a 
recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. Contudo, entendimento 
contrário ao interesse da parte não se confunde com omissão.

A propósito, "é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um 
dos argumentos trazidos pelo vencido, adota, entretanto, fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, (...) não se podendo confundir 
omissão com decisão contrária aos interesses da parte" (REsp 1061770/RS, Rel. 
Min. Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 15.12.2009, DJe 2.2.2010).

Outrossim, o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas, ou a 
responder, um a um, a todos os seus argumentos quando já encontrou motivo suficiente 
para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "o magistrado 
não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 
18.4.2006), como ocorreu na hipótese ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO –  VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA – EXECUÇÃO FISCAL 
– DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
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julgamento da lide.
2. É inviável a aplicação do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/1980, 

tendo em vista a prevalência do art. 174 do CTN, para os executivos 
fiscais ajuizados antes da LC 118/2005. Precedentes do STJ.

3. Recurso especial não provido."
(REsp 1142474/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010)

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MULTA ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. 
APLICABILIDADE DO DECRETO 20.910/1932.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Ausente previsão em lei específica, o prazo prescricional nas 
ações de cobrança de multa administrativa é de cinco anos, nos 
termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932, à semelhança das ações 
pessoais contra a Fazenda Pública.

3. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento 
do REsp 1.105.442/RJ , submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no Ag 1000319/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010)

No mérito, cinge-se a controvérsia a saber em que efeitos deve ser 
recebido o recurso de apelação que julga improcedentes os embargos de terceiro.

Assim dispõe o art. 520 do CPC:

"Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e 
suspensivo. Será, no entanto, recebida só no efeito devolutivo, 
quando interposta de sentença que: (Redação dada pela Lei nº 5.925, 
de 1º.10.1973)

(...)
V - rejeitar liminarmente embargos à execução ou julgá-los 

improcedentes; (Redação dada pela Lei nº 8.950, de 13.12.1994)"

Conforme se infere do normativo federal, a apelação será recebida só no 
efeito devolutivo, quando interposto de sentença que rejeitar liminarmente os embargos à 
execução ou julgá-los improcedentes.

O caso dos autos não versa sobre embargos do devedor, mas sim sobre 
embargos de terceiro.

Contudo, a jurisprudência desta Corte já se manifestou no sentido de que 
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a apelação interposta contra sentença que rejeitar liminarmente ou julgar improcedentes 
os embargos de terceiro não terá efeito suspensivo em relação à execução.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO 
STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DO STJ. SENTENÇA QUE JULGA 
IMPROCEDENTE EMBARGOS DE TERCEIRO. EFEITO 
DEVOLUTIVO EM RELAÇÃO À EXECUÇÃO. ART. 520, V, DO 
CPC. PRECEDENTES. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N. 317 DO 
STJ.

1. A recorrente não indicou quais seriam as teses ou 
dispositivos legais não enfrentados pelo Tribunal de origem, a 
despeito da oposição de embargos declaratório. Assim, em razão da 
deficiente fundamentação recursal no ponto, não se conhece da 
alegada violação do art. 535 do CPC. Incidência, por analogia, da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

2. No que tange à alegada violação dos arts. 739-A e 527, III, 
do CPC, ausente o inarredável requisito do prequestionamento, não 
se conhece do recurso especial em relação a eles, haja vista a 
incidência da Súmula n. 211 desta Corte.

3. A apelação interposta contra sentença que rejeitar 
liminarmente ou julgar improcedentes os embargos de terceiro não 
terá efeito suspensivo em relação à execução. Precedentes. Tal 
orientação se coaduna com o teor da Súmula n. 317 desta Corte, a 
qual dispõe que: 'É definitiva a execução de título extrajudicial, 
ainda que pendente apelação contra sentença que julgue 
improcedentes os embargos'.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido."

(REsp 1222626/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma,  julgado em 3/2/2011, DJe 14/2/2011).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
APELAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. PROSSEGUIMENTO DA 
EXECUÇÃO.

I. A apelação interposta da sentença que rejeita embargos de 
terceiro não suspende a execução. Precedentes.

II. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no Ag 907.112/SP, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, 
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Quarta Turma, julgado em 23/11/2010, DJe 3/12/2010).

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO EM 
EMBARGOS DE TERCEIRO. EFEITOS. CPC, ART. 520. 

I - A Apelação interposta contra a sentença que rejeita 
liminarmente Embargos de Terceiro não tem efeito suspensivo 
quanto à Execução. 

II - O apelo recebido contra a sentença dos Embargos de 
Terceiro não tem efeitos sobre o outro processo, qual seja, o 
executivo. Eventual efeito suspensivo incide, aí sim, sobre as 
determinações que eventualmente constarem do dispositivo da 
sentença proferida na própria ação de Embargos de Terceiro, não 
em outra. Recurso Especial provido."

(REsp 1.083.098/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 
18/11/2009). 

"Agravo regimental. Medida cautelar. Recurso especial. Efeito 
suspensivo. Execução. Penhora. Embargos de terceiro. 
Improcedência. Apelação. 

1. Já decidiu esta Corte que, 'ainda que se admita efeito 
suspensivo da apelação contra sentença que rejeite liminarmente 
embargos de terceiro, tal efeito não alcança a execução' (RMS nº 
3.776-2/SP, Quarta Turma,  Relator Ministro Fontes de Alencar, DJ 
de 28/8/95). 

2. Hipótese em que o Tribunal de origem admitiu que tem 
efeitos suspensivo e devolutivo a apelação interposta contra a 
sentença de improcedência dos embargos de terceiro, ausente, em 
princípio, contrariedade ao art. 520 do Código de Processo Civil. 

3. Contrário, ainda, ao fumus boni iuris, extrai-se da sentença de 
improcedência que os embargantes, diante das provas produzidas, 
estão tentando fraudar o credor. 4. Agravo regimental desprovido."

(AgRg nos EDcl na MC 8.930/SP, Rel. Min. Carlos Alberto 
Menezes Direito, Terceira Turma, DJ 17/12/2004).

Portanto, das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o 
enunciado da Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida".
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0226712-1 AREsp 249.264 / SP

Números Origem:  1960120090010317  2012009000096  3808072220098260000  9486065700  994093808075  
99409380807550001

PAUTA: 05/02/2013 JULGADO: 05/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HOSPITAL E MATERNIDADE SÃO JOAQUIM LTDA
ADVOGADO : MARLO RUSSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FRANCA
PROCURADOR : EDUARDO ANTONIETE CAMPANARO E OUTRO(S)
INTERES. : UNIMED FRANCA SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS E 

HOSPITALARES
ADVOGADO : VALÉRIA ROMANELLI DE ALMEIDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS/ Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HOSPITAL E MATERNIDADE SÃO JOAQUIM LTDA
ADVOGADO : MARLO RUSSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FRANCA
PROCURADOR : EDUARDO ANTONIETE CAMPANARO E OUTRO(S)
INTERES. : UNIMED FRANCA SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS E 

HOSPITALARES
ADVOGADO : VALÉRIA ROMANELLI DE ALMEIDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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